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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NO CURSO DE AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL COM PEDIDO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTROVÉRSIA ACERCA DA 
VALIDADE DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 
ASSINADO A ROGO POR PESSOA ANALFABETA NA PRESENÇA 
DE DUAS TESTEMUNHAS. 
1. Controvérsia acerca da validade da contratação de empréstimo 
consignado por pessoa analfabeta mediante assinatura a rogo na 
presença de duas testemunhas. 
2. Acórdão recorrido fundamentado em matéria de direito federal, 
especialmente nos arts. 166, inciso IV, e 595 do Código Civil.
3. Anulação do contrato pelo Tribunal de origem, sob o fundamento da 
necessidade de instrumento público para a contratação do 
empréstimo.
4. Existência de multiplicidade de recursos versando sobre essa 
mesma controvérsia.
5. Necessidade de formação de precedente qualificado a respeito 
desse tema no âmbito deste Tribunal Superior.
6. Questão federal afetada: "Validade (ou não) da contratação de 
empréstimo consignado por pessoa analfabeta, mediante instrumento 
particular assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas".
7. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO 
CPC/2015.

 

  

ACÓRDÃO

A Segunda Seção, por maioria, afetou o recurso especial ao rito dos 
recursos repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator, e determinou a suspensão dos REsps e AREsps em segunda instância, para 
formar precedente acerca da seguinte questão jurídica: "Validade (ou não) da 
contratação de empréstimo consignado por pessoa analfabeta, mediante instrumento 
particular assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas." Vencido o Sr. Ministro 
Raul Araújo.
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Luis Felipe Salomão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
 

 

  

Brasília (DF), 09 de novembro de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 

REPETITIVOS. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO NO CURSO DE AÇÃO DECLARATÓRIA 

DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL COM PEDIDO DE 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTROVÉRSIA ACERCA DA 

VALIDADE DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

ASSINADO A ROGO POR PESSOA ANALFABETA NA PRESENÇA DE 

DUAS TESTEMUNHAS. 

1. Controvérsia acerca da validade da contratação de empréstimo 

consignado por pessoa analfabeta mediante assinatura a rogo na 

presença de duas testemunhas. 

2. Acórdão recorrido fundamentado em matéria de direito federal, 

especialmente nos arts. 166, inciso IV, e 595 do Código Civil.

3. Anulação do contrato pelo Tribunal de origem, sob o fundamento da 

necessidade de instrumento público para a contratação do empréstimo.

4. Existência de multiplicidade de recursos versando sobre essa mesma

 controvérsia.

5. Necessidade de formação de precedente qualificado a respeito desse 

tema no âmbito deste Tribunal Superior.

6. Questão federal afetada: "Validade (ou não) da contratação de 



empréstimo consignado por pessoa analfabeta, mediante instrumento 

particular assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas".

7. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO 

CPC/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO ITAÚ CONSIGNADO 

S.A. em face de acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, proferido no curso 

de ação declaratória c/c repetição de indébito, assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL – DECLARATÓRIA DE NULIDADE -EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO – PESSOA IDOSA E ANALFABETA – REQUISITOS LEGAIS 
NÃO OBSERVADOS – VÍCIO NA RELAÇÃO JURÍDICA - RETORNO DAS 
PARTES AO STATUS QUO ANTE - RESTITUIÇÃO SIMPLES – ORDEM DE 
PAGAMENTO COMPROVADO - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO - 
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA – SENTENÇA 
REFORMADA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (fl. 171)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 194/201)

Em suas razões, a parte recorrente alegou violação aos arts. 1.022, inciso II, e 

595 do Código Civil, sob os argumentos de: (a) negativa de prestação jurisdicional; 

e (b) validade da assinatura a rogo em instrumento particular. Aduz divergência 

jurisprudencial acerca da exegese do art. 595 do Código Civil.

Contrarrazões às fls. 274/7.

O recurso especial foi admitido (fls. 278/81), e distribuído à minha relatoria.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, proponho a afetação do presente recurso especial ao rito 

dos recursos especiais repetitivos para a formação de precedente qualificado sobre 

a seguinte questão jurídica:



Validade (ou não) da contratação de empréstimo consignado por pessoa 
analfabeta, mediante instrumento particular assinado a rogo e subscrito por 
duas testemunhas.   

Essa questão jurídica exsurge da interpretação do art. 595 do Código Civil, 

abaixo transcrito:

Art. 595. No contrato de prestação de serviço, quando qualquer das partes 
não souber ler, nem escrever, o instrumento poderá ser assinado a rogo e 
subscrito por duas testemunhas.

 Segundo a ótica do Tribunal de origem, a exegese desse enunciado normativo 

conduziria à dispensa do instrumento público apenas naquelas hipóteses em que a 

lei admite a contratação verbal (o que não é a hipótese da contratação do crédito 

consignado).

Sobre esse ponto, assim constou na fundamentação do acórdão do recurso 

integrativo:

Pela análise das razões do recurso, depreende-se que o embargante defende 
a existência de omissão no acórdão, em relação à desnecessidade de 
instrumento público para a contratação do empréstimo em comento (art. 595 
do Código Civil), porquanto, segundo alega, basta que seja assinado a rogo e 
na presença de duas testemunhas.

....................................

'Ad argumentadum tantum', sabe-se que a validade do contrato celebrado 
com analfabeto, fora as situações corriqueiras, depende de formalidade que 
tem o saudável objetivo de colocá-lo a salvo de situações que acabam por 
comprometer, de algum modo, a higidez de sua dignidade.

Daí a doutrina de Humberto Teodoro Júnior abalizar que o analfabeto, 
idoso, no caso, há que contratar por instrumento público ou, se o caso, por 
representante ( procurador) munido de instrumento público.

"O analfabeto, como não sabe grafar o próprio nome, não pode se 
obrigar por instrumento particular, a não ser mediante 
representação por procurador. A chamada "assinatura a rogo", 
isto é, assinatura de terceiro dada a pedido do analfabeto, não 
tem eficácia alguma, a não ser nos casos em que a lei 
excepcionalmente autoriza o mandato verbal (para negócios 
jurídicos em que não se exige forma escrita, o mandato pode ser 



verbal, conforme dispõe o art. 657, a contrario sensu). De igual 
forma, não vale como assinatura a aposição de impressão digital 
em escritura privada, nas circunstâncias em que a lei exige a 
assinatura autógrafa.

Como o analfabeto (ou qualquer pessoa que esteja impossibilitada 
de assinar) somente poderá participar do instrumento particular 
mediante procurador, o mandato que a esse outorgar terá de ser 
lavrado por escritura pública, pois é esta a única forma de 
praticar declaração negocia! válida sem a assinatura autógrafa 
da pessoa interessada." (in, Comentários ao Novo Código Civil, 
Volume III, Tomo II, 2 a ed., Saraiva, p. 479-480). 

(fl. 198)

Tem-se, portanto, uma questão eminentemente jurídica, de 

direito federal, enfrentada expressamente pelo Tribunal de origem, e objeto de uma 

multiplicidade de recursos (conforme apurado nos autos do REsp 1.943.178/CE, 

oriundo de IRDR do TJCE) de modo que, não se vislumbrando óbices à 

admissibilidade do presente recurso, a afetação é medida que se impõe.

Noutro passo, relativamente à suspensão de processos, entendo prudente 

determinar a suspensão apenas dos recursos especiais e agravos em recurso 

especial pendentes nos Tribunais de segundo grau de jurisdição.

No que tange ao panorama da questão na jurisprudência desta Corte Superior, 

observa-se que a TERCEIRA TURMA já possui precedente acerca do tema.

Refiro-me ao REsp 1.907.394/MT, abaixo transcrito:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO 
DE VALORES E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO FIRMADO POR IDOSO INDÍGENA 
ANALFABETO. VALIDADE. REQUISITO DE FORMA. ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL A ROGO POR TERCEIRO, NA PRESENÇA 
DE DUAS TESTEMUNHAS. ART. 595 DO CC/02. PROCURADOR 
PÚBLICO. DESNECESSIDADE.

1. Ação ajuizada em 20/07/2018. Recurso especial interposto em 22/05/2020 
e concluso ao gabinete em 12/11/2020.



2. O propósito recursal consiste em dizer acerca da forma a ser observada na 
contratação de empréstimo consignado por idoso indígena que não sabe ler e 
escrever (analfabeto).

3. Os analfabetos, assim como os índios, detêm plena capacidade civil, 
podendo, por sua própria manifestação de vontade, contrair direitos e 
obrigações, independentemente da interveniência de terceiro.

4. Como regra, à luz dos princípios da liberdade das formas e do 
consensualismo, a exteriorização da vontade dos contratantes pode ocorrer 
sem forma especial ou solene, salvo quando exigido por lei, consoante o 
disposto no art. 107 do CC/02.

5. Por essa razão, em um primeiro aspecto, à míngua de previsão legal 
expressa, a validade do contrato firmado por pessoa que não saiba ler ou 
escrever não depende de instrumento público.

6. Noutra toada, na hipótese de se tratar de contrato escrito firmado pela 
pessoa analfabeta, é imperiosa a observância da formalidade prevista no art. 
595 do CC/02, que prevê a assinatura do instrumento contratual a rogo por 
terceiro, com a subscrição de duas testemunhas.

7. Embora o referido dispositivo legal se refira ao contrato de prestação de 
serviços, deve ser dada à norma nele contida o máximo alcance e amplitude, 
de modo a abranger todos os contratos escritos firmados com quem não saiba 
ler ou escrever, a fim de compensar, em algum grau, a hipervulnerabilidade 
desse grupo social.

8. Com efeito, a formalização de negócios jurídicos em contratos escritos - 
em especial, os contratos de consumo - põe as pessoas analfabetas em 
evidente desequilíbrio, haja vista sua dificuldade de compreender as 
disposições contratuais expostas em vernáculo. Daí porque, intervindo no 
negócio jurídico terceiro de confiança do analfabeto, capaz de lhe certificar 
acerca do conteúdo do contrato escrito e de assinar em seu nome, tudo isso 
testificado por duas testemunhas, equaciona-se, ao menos em parte, a sua 
vulnerabilidade informacional.

9. O art. 595 do CC/02 se refere a uma formalidade a ser acrescida à 
celebração de negócio jurídico por escrito por pessoa analfabeta, que não se 
confunde com o exercício de mandato. O contratante que não sabe ler ou 
escrever declara, por si próprio, sua vontade, celebrando assim o negócio, 
recorrendo ao terceiro apenas para um auxílio pontual quanto aos termos do 
instrumento escrito.

10. O terceiro, destarte, não celebra o negócio em representação dos 
interesses da pessoa analfabeta, como se mandatário fosse. Por isso, não é 
necessário que tenha sido anteriormente constituído como procurador.

11. Se assim o quiser, o analfabeto pode se fazer representar por procurador, 
necessariamente constituído mediante instrumento público, à luz do disposto 



no art. 654, caput, do CC/02. Nessa hipótese, típica do exercício de mandato, 
não incide o disposto no art. 595 do Código e, portanto, dispensa-se a 
participação das duas testemunhas.

12. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1.907.394/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/05/2021, DJe 10/05/2021)

No âmbito da egrégia QUARTA TURMA, encontram-se decisões 

monocráticas em que esse precedente foi aplicado, valendo mencionar as seguintes: 

REsp 1.950.044/MT, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 30/09/2021, REsp 

1.946.089/MT, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 01/10/2021, e AREsp 

1.893.992/SE, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 21/09/2021.

Destarte, proponho a afetação deste recurso especial.

Ante o exposto, voto no sentido de afetar o presente recurso ao rito do 

art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015 para formar precedente 

qualificado acerca da seguinte questão jurídica:

Validade (ou não) da contratação de empréstimo consignado por pessoa 
analfabeta, mediante instrumento particular assinado a rogo e subscrito por 
duas testemunhas.

Por medida de ordenação processual, a instrução do presente repetitivo se 

concentrará nos autos do REsp 1.943.178/CE. 

É o voto.
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Embora, na hipótese dos autos, estejam preenchidos os requisitos previstos no art. 

257-A, § 1º, do RISTJ, com a devida vênia do e. Min. Relator, a afetação do presente recurso ao 

rito dos recursos repetitivos não se mostra adequada, porquanto, segundo penso, é prematura.

Deveras, esta eg. Segunda Seção possui o entendimento de que somente se mostra 

oportuna a afetação de temas que possuam suficiente e adequada análise pela jurisprudência de 

ambas as Turmas que a compõe, a fim de evitar a adoção de teses que não reflitam 

entendimentos amadurecidos ao longo de suficientes debates.

Em pesquisa no banco de dados da jurisprudência desta Corte, foram identificados 

cinco precedentes recentes que analisaram, de forma principal, o presente tema de direto, são 

todos da eg. Terceira Turma, de relatoria da em. Ministra Nancy Andrighi e do em. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze.

Outrossim, também foram identificados precedentes fazendo incidir aos casos em 

análise a Súmula 7/STJ, são eles, a exemplo, de minha relatoria e de relatoria dos em. Ministros 

Luiz Felipe Salomão e Ricardo Vilas Boas Cueva.

No entanto não foram localizados precedentes lavrados no âmbito da eg. Quarta 

Turma que tenha analisado de forma relevante o tema levado à afetação, o que conduz à 

conclusão de que não atendido o entendimento da eg. Segunda Seção de que somente se mostra 

oportuna a afetação de temas que possuam suficiente e adequada análise pela jurisprudência de 

ambas as Turmas que a compõe.

Ante o exposto, rejeito a afetação.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 03/11/2021 a 09/11/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Secretária
Bela. Ana Elisa de Almeida Kirjner

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Empréstimo 
consignado

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MT008184A

 BERNARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA CASTRO  - MT014992A
RECORRIDO : JOAO ALVES DE OLIVEIRA  
ADVOGADO :  IGOR GUSTAVO VELOSO DE SOUZA  - MT026313 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por maioria, afetou o recurso especial ao rito dos recursos 
repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, e 
determinou a suspensão dos REsps e AREsps em segunda instância, para formar 
precedente acerca da seguinte questão jurídica: "Validade (ou não) da contratação de 
empréstimo consignado por pessoa analfabeta, mediante instrumento particular assinado a 
rogo e subscrito por duas testemunhas."

Vencido o Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, 

Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

  

C542164515029407=04131@ 2021/0145817-8  -  REsp 1938173   Petição : 2021/00IJ194-2  (ProAfR)


